MOÇÃO Nº 185 , DE 2.001.

Em recente viagem ao interior paulista (região da Alta Paulista), mantivemos contatos com vereadores de pequenos municípios, como Santo Expedito e Santa Mercedes, que nos externaram a insatisfação com os baixos subsídios que recebem (R$ 400,00 em média), que impossibilitam o exercício do mandato.

O vereador, além de um conselheiro municipal, é o agente político que mantém contato diário com a população, que procura os edis para encontrar soluções para os mais diversos problemas, tais como pagamento de contas de água, luz, telefone, IPTU, além de pedidos de cesta básicas, passes de ônibus, etc., o que é plenamente compreensível, devido à grande miséria por passa a população em razão dos baixíssimos salários e o desemprego.

Há grande polêmica quando o assunto em discussão é a remuneração de parlamentares, especialmente do vereador, que, para a maioria, não deveria receber nenhum subsídio. 

Remunerar o vereador é contribuir para sua independência e assegurar que o voto não será barganhado com quem detenha o poder econômico e queira, portanto, inclinar o Poder Legislativo a seus interesses, salvo a deformação de caráter e moral de uma minoria que existe, existiu e sempre existirá em todos os meios sociais, em todas as partes do mundo.

Além do que, trazer a gratuidade para a vereança seria um retrocesso, uma vez que a Constituição de 1.946 já proibia a remuneração de vereador, vindo a Constituição de 1.967 permitir o subsídio a vereadores de capitais e de municípios com população superior a 100 mil habitantes e, posteriormente, a Constituição de 1.969 excluir a remuneração para municípios com população entre 100 e 200 mil habitantes.

A Emenda Constitucional nº4, de 1.975, possibilitou, pela primeira vez, a remuneração de todos os vereadores, independente do tamanho do município. Finalmente, a Constituição de 1.988 a chamada “Constituição Cidadã”, ratificou este caráter de remunerabilidade dos legisladores municipais.

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2.000, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal(LRF), veio para fixar limites paras as despesas com pessoal e para a dívida pública determinando, ainda, que sejam criadas metas para controlar as despesas.

Entre outras determinações, a LRF proíbe a contratação de empréstimos com a Antecipação de Receita Orçamentária (ARO), que dá como garantia uma receita futura no último ano do mandato.

Proíbe, ainda a contratação, nos últimos oito meses do mandato, de obras, compras e serviços, se não houver receita, além de proibir, nos últimos seis meses, a elevação de gastos com pessoal.

Sobre esse tema, aliás, o jornal Folha de São Paulo, publicou, em sua edição de 12/11/2001, matéria que dá conta que apenas 6,4% dos municípios brasileiros estão com as despesas com pessoal superiores ao limite global imposto pela LRF, conforme dados do final de 2.000. A LRF determina um limite de 60% para Estados e municípios, que deve ser atingido por cada Poder.

No caso dos municípios, o Poder Executivo pode gastar, no máximo, 54% da receita e o Poder Legislativo, 6%.

A Constituição Federal, em seu Capítulo IV, artigo 29, inciso VI e alíneas e inciso VII, além do artigo 29-A, incisos I, II, III e IV e parágrafo 1º, fixam limites com as despesas com a remuneração dos vereadores de acordo com os subsídios recebidos pelos deputados estaduais, e de acordo com o número de habitantes de cada município, o que consideramos injusto.

Diante do exposto, e em face da dura realidade também vivida por centenas de milhares de vereadores de pequenos e médios municípios do Estado de São Paulo e do Brasil, proponho a seguinte Moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos Senhores Líderes Partidários com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que promovam as medidas necessárias à elaboração de Proposta de Emenda à Constituição fixando o subsídio dos vereadores de todos os municípios brasileiros em, no mínimo, 10%(dez por cento) e, no máximo, em 50%(cinquenta por cento), do subsídio dos deputados federais.

Sala das Sessões, em 27/11/2001.

LUIS CARLOS GONDIM

    LÍDER DO PV  
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